
   

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRELA DALVA/MG 

 

 

 

PROC. LICITATÓRIO Nº 020/2022 – Pregão Eletrônico 007/2022 

 

 

 

KAYAMA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 

07.228.290/0001-74, sediada a Rua Albino José, 1081, Guaxindiba, São Gonçalo 

– RJ, CEP: 24.726-460, Telefax:(21) 3639-3366, neste ato representada 

legalmente por RONALD BARRETO DE MENEZES, brasileiro, casado, 

empresário, CPF: 022.530.937-85, com endereço a Travessa Menezes, 09, 

Barreto, Niterói – RJ, CEP: 24.110-813, Telefax:(21) 3639-3366, vem a presença 

de V. Exª, com arrimo no art. 109, inc. I alínea “a” da Lei 8.666/93 c/c art. 9º da 

Lei 10.520/02 e art. 44 do Dec. 10.024/2019, apresentar 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Contra a decisão de HABILITAÇÃO da empresa FATOR 

EQUIPAMENTOS LTDA no certame, nos seguintes termos. 

 

BREVE HISTÓRICO  

 

A empresa recorrente participou do pregão eletrônico em comento, 

sendo classificada em 2º lugar. 

Conforme Ata datada de 28 de MARÇO de 2.022 a empresa FATOR 

EQUIPAMENTOS LTDA foi declarada vencedora. 

Ocorre que, verificando a documentação apresentada pela referida 

empresa, ora recorrida, se constata flagrante irregularidade, dando ensejo ao 

presente Recurso Administrativo.  

Eis o breve relato dos fatos. 

 

DA ANÁLISE DE MÉRITO 
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O ato de HABILITAÇÃO da vencedora deve ser reconsiderado. 

A recorrente apresentou intenção de Recurso nos seguintes termos, 

verbis: “Intenção de recurso por afronta a lei complementar 123/2006 em seu artigo 

3º, paragrafo 4º, inciso 3 e 5”. (transcrição ipsis litteris) 

O Edital visa a contratação do seguinte objeto: “Aquisição de MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS (GRUPO DE GERADOR) de acordo com a proposta 

de Emenda Parlamentar 97548.749000/1210-11, em conformidade com este edital e seus 

anexos que lhes são parte integrante.” 
 

Note-se que o Edital foi bem claro nos seguintes itens:  

 

“8.1. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

 

8.2. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente;  

 

8.3. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;  

 

(...) 

 

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. “ 
 

Em atendimento aos ditames dos itens 8.2 a 8.3 e 24.2 do edital, em 

detalhe apontados, se observa que a vencedora descumpriu o regramento editalício 

no que tange a fato impeditivo de sua habilitação. 

Vejamos. 

O item 8.2 proíbe expressamente que haja habilitação de empresa 

que se enquadre em fato impeditivo de participação no certame. 

Ocorre que a empresa vencedora omitiu, na qualidade de Empresa 

de Pequeno Porte, que a sócia FABIANE URIAS MACHADO também figura como 

sócia da empresa SILMÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 

24.035.925/0001-36, fato este que afronta a Lei Complementar 123/2006, em 

especial, no seu art. 3º, § 4º, incisos III e V, verbis: 

“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, 

a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 

da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no 
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Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

desde que: 

(...) 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto 

nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, 

para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

(...) 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do caput deste artigo; 

(...) 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 

o inciso II do caput deste artigo; 

Considerando que a senhora Fabiane Urias Machado faz parte do 

quadro societário da SILMÁQUINAS, e sendo que tal empresa ultrapassa e muito 

o limite estabelecido no inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, 

naturalmente não pode ser habilitada a empresa recorrida, ante a presença de 

vedação legal. 

Para provar as razões de Recurso a recorrente junta cópia da 26ª 

alteração contratual da empresa SILMÁQUINAS registrada na Junta Comercial do 

Estado de Minas Gerais, bem como, balanço patrimonial da empresa 

SILMÁQUINAS. 

Ou seja, ficou bem claro que qualquer divergência apresentada entre 

as informações contidas no Edital e aquelas informadas pelos interessados, em 

especial, as especificadas pela recorrente, dará ensejo a inabilitação da vencedora. 

 

Ex positis, requer: 

 

1 – Intimação da interessada/recorrida para apresentar contrarrazões 

no tríduo legal; 

2 – Reconsideração por parte do ilustre Pregoeiro do certame a fim 

de acatar as razões recursais e dar provimento ao Recurso para inabilitar a 
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recorrida do procedimento licitatório em comento e proceder à adjudicação e 

homologação do objeto em favor da recorrente. 

3 – Não havendo reconsideração, que seja encaminhado o presente 

Recurso a autoridade superior a fim de que seja conhecido e provido ex lege. 

 

É o que se requer. 

 

São Gonçalo – RJ, 31 de março de 2022. 

 

 

 

 

KAYAMA DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Ronald Barreto de Menezes 
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